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    PREFÁCIO




    Foi com grande alegria que aceitei o convite de Rafael da Silva Santana para escrever este prefácio. A obra que agora chega ao público, teve por base sua dissertação de mestrado, intitulada “Estigma da doença mental e capacidade civil: perspectivas de dissociação”, elaborada sob minha orientação, no PPGD-UFBA.




    Rafael, ao tratar da questão da pessoa com deficiência mental, ultrapassa a abordagem meramente dogmática (sem que ela falte!) e se debruça sobres temas muito importantes, como o estigma e a vulnerabilidade desses sujeitos.




    Ao fazê-lo oferece a perspectiva de que, por mais que possa haver regramentos normativos sobre a questão da incapacidade, a pessoa com deficiência mental não gozará da vida digna, prevista na Constituição Federal de 1988, enquanto essas questões, que embora internas ao direito, o ultrapassam, sejam também resolvidas.




    A vulnerabilidade é conceito encontrado na normatividade e não apenas para se referir às pessoas com deficiência de qualquer tipo, mas também a idosos e crianças e adolescentes, por exemplo. A garantia da vida digna destas pessoas, passa pelo necessário reconhecimento da sua condição de vulnerável e da atuação do ordenamento jurídico para criar direitos e garantias que permitam, ainda que parcialmente, a superação das dificuldades específicas de cada tipo de vulnerável.




    O estigma, no meu sentir, possui um contexto ainda mais social do que jurídico. O estigmatizado é visto como um sujeito que, por possuir determinadas características, seria anormal, alguém a ser excluído socialmente ou, na melhor das hipóteses, uma pessoa de quem se aproxima de modo cauteloso. Como aponta o autor desta obra, o sujeito estigmatizado é discriminado, estereotipado, rotulado, colocado à parte, e tem seu status diminuído.




    Somente após a construção desse importante arcabouço é que o autor se debruça sobre os problemas relativos à incapacidade da pessoa com deficiência, promovendo diálogo não apenas com o Códigos Civis de 1916 e 2002, mas também com outros importantes marcos normativos para o tema, como a Lei n. 10.216/2001 e a Lei n. 13.146/2015, comumente conhecida como Estatuto da Pessoa com deficiência.




    É por todos estes pontos acima elencados, e pesquisados de modo aprofundado pelo autor, que os convido à leitura. Mais do que simplesmente repetir mais do mesmo, esta obra traz novas luzes a um tema tão clássico e, por isso, merece destaque.




    Salvador, verão da pandemia, 17/02/2021.




    Maurício Requião




    Professor adjunto de Direito Civil na Faculdade de Direito da UFBA.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O brilhantismo de Edward Norton Lorenz, ao traçar o entendimento do que continua a ser conhecido até os presentes dias como a Teoria do Caos, não encontra circunferência limitadora no campo das ciências exatas, mas consegue expandir a noção alcunhada aos demais campos do saber, inclusive nas relações sociais.




    Para além do saber meteorológico, onde o matemático pôde perceber que a variação mínima de determinado componente numérico importou em resultados totalmente diferentes e inesperados, este fenômeno também é passível de aferição no Direito.




    As mudanças sociais não têm um único ponto de partida, não tem uma forma pré-definida, tampouco é possível prever a extensão e os resultados dos movimentos que as originam. Contudo, mesmo com tamanha incerteza, há pontos focais de atuação e reflexão existentes, que convivem cotidianamente com a ideia de conservar o que precisa ser conservado e mudar o que se mostra incongruente com o estado de evolução alcançado pela sociedade.




    Quando se pensa em Direito, é quase que imediata a associação que a mudança decorre de mera alteração legislativa ou fruto de adequação da norma às decisões recentes dos tribunais. Os que assim acreditam se permitem esquecer que qualquer das formas indicadas decorrem de manifestações provenientes de uma sociedade complexa, encontrando nestes atos derradeiros somente a recepção do tema pelo ordenamento pátrio.




    Sem importar em qualquer redução da atividade jurisdicional, mas uma das suas funções é envasar aquilo que a sociedade passou a entender como bom ou necessário ao seu desenvolvimento e encontrar formas de, se possível, harmonizar o clamor popular com os norteadores traçados pelo Constituinte, ou, fundamentadamente, afastá-lo por dissonância.




    O movimento que deu origem as modificações hoje vivenciadas no Código Civil, ao menos no campo da capacidade, é oriundo de debates críticos no âmbito psiquiátrico, que sequer seria capaz de vislumbrar a extensão que o método assistencial de atenção psicossocial poderia alcançar.




    Além de traçar novas diretrizes no campo médico, o pensar sobre a relação sociedade e pessoa com deficiência atraiu a atenção de seguimentos internacionais relacionados aos Direitos Humanos, que, recepcionando a preocupação ali delineada, materializou, em instrumento internacional, regras mínimas e necessárias destinadas ao reconhecimento da dignidade destes sujeitos.




    Este olhar voltado à pessoa com deficiência mental se deu, em um primeiro momento, em razão dos sequenciados anos de exclusão suportados, quando a grande maioria passava seus dias como indigentes ou reclusos em instituições totais como fruto de medida eminentemente higienizadora.




    Nestes ambientes, cuja roupagem original derivava ideia de abrigo e proteção das pessoas que necessitavam dos serviços públicos ali prestados, se mostraram verdadeiros recintos de exclusão, onde eram destinados não só as pessoas com deficiência mental que efetivamente careciam de atenção, mas qualquer um cujo transtorno se manifestasse. Aos asilos também foram remetidos inimigos políticos dos detentores do poder, mulheres que tiveram relações extraconjugais ou que engravidaram sem terem casado, dentre outros tantos reconhecidos socialmente como degenerados.




    Em razão desta experimentação, foi possível perceber que o tratamento destinado à pessoa com deficiência, além de desumano e indigno, se mostrava ineficiente se considerada a proposta de recuperação dos sujeitos submetidos ao tratamento institucionalizado.




    Dentre os motivos que suscitaram críticas ao modelo totalitário, a exclusão da pessoa com deficiência do seio social talvez seja uma das mais relevantes para a compreensão do objeto do trabalho, já que quanto mais estes sujeitos eram retirados dos centros políticos, por consequência lógica, menor se mostrava o interesse da sociedade em entender as necessidades destes sujeitos, e, portanto, tornava extremamente restritiva uma vida ordinária em sociedade.




    As dificuldades são impossíveis de serem exaustivamente enumeradas, mas podem ser citadas as ínfimas oportunidades de emprego, restrições à realização de negócios jurídicos dos mais simples aos mais complexos, a exemplo da locação, e outros.




    Tendo este panorama como ponto de partida, somado às descobertas cientificas que possibilitaram o tratamento das doenças mentais através de psicofármacos amplamente comercializados e o desenvolvimento do atendimento ambulatorial, iniciou-se movimento psiquiátrico que passou a defender a humanização deste serviço público, a partir da concepção de que a doença mental não pode ser entendida de forma estratificada, mas por meio da identificação dos graus de compreensão do mundo dos sujeitos e que, para cada grau, existe um tratamento específico.




    Deste modo, a institucionalização dos sujeitos passou a ser entendida como a exceção da regra, na qual, predominantemente, as pessoas com deficiência mental que assim pudessem ser atendidas, se valeriam de remédios e acompanhamento médico, sem a necessidade do desenlace da família ou do convívio com as pessoas que compõem o núcleo próximo do sujeito, como amigos e pessoas de trato corriqueiro.




    Este esforço tem como razão de ser a percepção de que, para além da importância da manutenção do sujeito em ambiente que este já estava inserido, via de regra, um indivíduo com deficiência mental pode exercer os atos da vida civil de forma igual ou equitativa àqueles que não sofrem de doenças desta natureza, desde que a limitação clínica não afete a prática consciente do ato. É, pois, reconhecida a autonomia destes sujeitos.




    Como não poderia ser diferente, o Direito não se mostrou alheio a este movimento. Acompanhando, ainda que com certa lentidão, o fluxo social que se desenhava, o Código Civil foi amoldando o rol daqueles que suportariam qualquer grau de restrição na capacidade civil, em especial a restrição à autonomia que estava associada à doença mental.




    De um modelo em que era ceifada, de forma absoluta, a autonomia destes sujeitos por meio da simples subsunção a outro em que permite avaliar a real necessidade de representação dos indivíduos, longo caminho foi percorrido.




    Mas será que o estigma suportado pelas pessoas com deficiência mental já se mostra superado? Ou ainda que não tenha sido, a simples mudança no rol das capacidades promovida a partir da vigência do Estatuto da Pessoa com Deficiência é elemento que desestigmatiza estes sujeitos?




    Para tanto, a pretensão deste trabalho é discutir como o estigma da pessoa com deficiência influenciou na percepção social e jurídica destes sujeitos, notadamente no campo da capacidade civil, bem como verificar o estado atual da coisa, além de lançar luzes iniciais sobre métodos de superação do problema enfrentado.




    A pesquisa realizada foi pautada na revisão bibliográfica de livros, Leis e artigos científicos, nacionais e internacionais, que tratam sobre a relação entre estigma e autonomia, bem como a sua repercussão no âmbito jurídico. Este modelo permitiu explorar a concepção atual do estigma da pessoa com deficiência, bem como relacionar este saber eminentemente sociológico com o campo do Direito, de modo a verificar as mudanças ocorridas no instituto clássico da capacidade civil, a influência desta nova percepção da pessoa com deficiência mental no campo dos negócios jurídicos bem como avaliar como o ingresso deste nicho populacional no mercado jurídico se harmoniza com os demais institutos afetos à capacidade.




    Para alcançar este resultado, a pesquisa será dividida em quatro capítulos, sendo o primeiro destinado a abordar a análise histórica da percepção social da loucura, pinçando escritos desde a Grécia antiga até os dias atuais, de modo a avaliar a relação entre a sociedade tida como sã com os sujeitos alcunhados de insanos.




    O segundo capítulo destinará os esforços em conceituar o que vem a ser estigma, bem como entender as repercussões não só sob o âmbito sociológico, mas jurídico, direcionando a análise aos rótulos destinados à pessoa com deficiência mental.




    No terceiro capítulo serão traçadas as linhas conceituais de vulnerabilidade e a necessária relação com a autonomia, bem como a sua vertente estrutural, que compreende a análise da macroestrutura em momento anterior à concessão de direitos. A análise do estigma também permeará este momento de modo a verificar a interdependência com a ideia de vulneração.




    O quarto e último capítulo arrematará o trabalho ao abordar a capacidade civil e os reflexos de todos os conceitos até então trabalhados na concepção deste instituto clássico no ramo privado do Direito. Será realizada abordagem histórica das codificações civis e como era encarada a deficiência mental, até a entrada em vigência do Estatuto da Pessoa com Deficiência e seu projeto revisor em curso.




    Neste cenário de reaproximação entre a sociedade e a pessoa com deficiência mental, sobretudo no campo dos negócios jurídicos, se mostra relevante entender a relação que estereótipo e descrédito causam na percepção social e jurídica destes sujeitos e lançar luzes iniciais nos elementos de superação destes fatores.


  




  

    2. TRAJETÓRIA DA PERCEPÇÃO SOCIAL DO LOUCO




    O estigma, enquanto construção social é elemento que perpassa desde a verificação atual e imediata dos interesses e traços comumente valorados dos detentores do poder, mas também por uma análise histórica dos fatores que tornaram o sujeito estigmatizado em um “outro” desvalorizado.




    A primeira verificação é destinada a grupos sociais que tendem a ser estigmatizados a partir de dado momento ou que os estigmas já carregados sejam agravados ou minorados pelo movimento social dominante. O segundo aspecto verificador, o histórico, é resguardado àquele ciclo de pessoas cujo grau de segregação está enraizado na sociedade, de modo que, sem que haja interferência revisora do status quo, os traços tidos como negativos já se encontram presentes no imaginário comum da população.




    O fator histórico é necessariamente influenciado pela situação de poder atual, pelo que o cenário reinante irá representar freio ou acelerador ao processo de estigmatização dos sujeitos. Já o nascimento de nova carga estigmatizante passa a ser escrita a partir do fluxo e contra fluxo da composição do cenário político e social, quando serão atribuídas as cargas e rótulos destinados à determinado nicho.




    Diante dos fatores de verificação já apresentados, e em sendo a pessoa com deficiência mental o núcleo central deste trabalho, não é controverso afirmar que, salvo no período clássico, estes sujeitos enfrentaram restrições severas à participação na experiência comunitária. Este cenário se manteve estável até a recente reforma psiquiátrica que serviu de substrato técnico para o desenvolvimento do Estatuto da Pessoa com Deficiência,1 diploma legal que, inspirado na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência2, tem como um dos objetivos centrais o combate ao estigma destas pessoas por meio da inserção social.




    Para a melhor compreensão dos fatores que importaram na construção do estigma sobre a pessoa com deficiência mental, se mostra essencial examinar o momento em que o trânsito social era corrente, passando pela exclusão social como medida higienizadora até chegar no atual estágio de desenvolvimento. Para tanto, serão dispostas luzes sobre momentos históricos mundiais que repercutiram na realidade nacional.




    2.1 A LOUCURA NA GRÉCIA ANTIGA




    O ponto de partida deste trabalho residirá na Grécia Antiga. Não se afirma que os primeiros relatos sobre a loucura datem desta época, mas que a literatura mais balizada angariou material bibliográfico significativo sobre o tema a partir deste momento histórico.3




    E se mostra estimulante adotar este período como ponto de partida da verificação histórica, pois, diferentemente do que se verá nas etapas seguintes, a loucura era entendida como coisa abstrata, alheia ao homem, como verdadeira entidade autônoma, enquanto o louco era o receptáculo do divino ou do satânico.




    É relatado que a loucura encantava os Gregos, positiva ou negativamente. Ora como temor, ora como adoração, tendo como maior expoente a demonstração figurativa pela literatura, através de conflitos experimentados pelos personagens.4




    O caso de Ajax, no conto de Ulisses, por exemplo, que, tomado por uma fúria divina, execrou o próprio exército acreditando ser o do rival e, ao retomar consciência do que havia praticado, ceifou a vida lançando-se na própria espada, é emblemático. Isso porque, Ulisses, que é mencionado como sendo o sucessor de Aquiles, o que nada teme, ao se deparar com o resultado do rompante de Ajax, e ser questionado pela deusa Atena sobre o que sentiu ao ver a morte do rival, responde de forma categórica não temer qualquer homem, desde que são de espírito.5




    Ao revelar o seu temor, Ulisses interpretou a loucura como “signo de desfavor divino, maldição e infelicidade”6, mostrando que a força humana, por mais favorecido que seja o herói, é frágil ante a demência.




    Mas o pavor não era a marca distintiva da loucura na Grécia Antiga. Platão, em seu famoso Fedro, adjetiva a loucura como fonte dos maiores bens, quando ela é efeito de um favor divino.7




    Não atoa os Gregos se valiam da divinação como uma das raízes do conhecimento e, esta arte divinatória, também conhecida como manikê, era entendida como sinônimo de delírio ou loucura.8




    A ideia da loucura relaciona-se nesse momento histórico de forma tão orgânica com o místico9 que existiam festivais em que, através dos excessos de bebidas, danças e orgias os cidadãos entravam em verdadeiro frenesi coletivo buscando, ao final de cada Coribantes “a ‘cura’ da loucura pelo ritual da dança orgiástica, acompanhada de timbales e flautas. O processo equivalia a uma cura homeopática, em que a loucura era ‘exorcizada’ através da catarse suscitada pela loucura coletiva”.10




    Mesmo diante de tanta sintonia com o inexplicável, Sócrates identificou que existiam dois grandes gêneros para a loucura: A humana e a Divina. A humana seria fruto das doenças que possibilitam explicar as perturbações do espírito pelo desequilíbrio do corpo, enquanto a segunda, seria fruto de uma manifestação divina que modifica os hábitos diários. 11




    Percebe-se que, mesmo diante da percepção de Sócrates, o Grego não segregava, quiçá se dedicava a estudar o louco. Em todas as passagens aqui retratadas, o objeto nunca foi o sujeito, mas tão somente os efeitos produzidos por uma entidade sobre-humana em seu receptáculo.




    Em verdade, não seria equivocado afirmar que, diante dos relatos históricos obtidos da obra de referência, havia verdadeira celebração da loucura, seja porque ela representava o desconhecido, seja porque era a materialização ou instrumento de manifestação do místico.




    Note-se que o louco não era celebrado. O louco era componente da sociedade. A loucura, essa sim inanimada, era celebrada como fonte de conhecimento e admiração. Neste sentido, não havia segregação entre loucos e não loucos. Havia uma sociedade em que estes cidadãos conviviam e que, até os não loucos, por vezes, e em uma tentativa de se aproximar do místico, se submetiam a rituais “enlouquecedores”.




    Absorvida esta premissa, não se mostra historicamente adequado tratar o louco, neste momento, como doente. Isso porque, aos olhos do Grego, a experiência da loucura não recaia sobre o arcabouço técnico da medicina, mas como manifestação do divino e, portanto, no construto ideológico-social da época.




    Assim, o mais adequado, como proposta interpretativa da loucura para este período, é a que se extrai da conclusão do autor:




    [...] A relação do homem com a loucura não é a do homem com sua loucura. Em outros termos, o homem ainda não fez sua a loucura. E visto que a loucura não é contraface interior que cada qual porta em si de forma velada e que no insano emerge à luz do dia ninguém verá no louco um alter ego. Assim, fica excluída qualquer relação de coisificação ou apropriação, e não haverá ardil capaz de provar que esse Outro, afinal, em toda sua estranheza, não passava de uma outra faceta do Mesmo. A loucura não é o Outro do homem (do qual ele poderia se assenhorar), mas simplesmente o Outro. 12




    Neste mesmo sentido, Pelbart citando o prefácio original da primeira versão da História da Loucura na idade Clássica de Michel Foucault, que veio a ser suprimido posteriormente, aduz que este afirmara que “O logos Grego não tinha contrário”13, em uma verdadeira conclusão de que loucura, neste momento histórico, não era entendido como antônimo de razão.




    Diante deste cenário, a relação sociedade-louco era vívida, uma vez que a concepção de loucura não estava atrelada ao sujeito, mas a manifestação do místico. Era o Outro sem pertencer a ninguém, mas simplesmente o Outro.




    Essa concepção da loucura sofreu veio a ser fortemente combatida pelos idos do século XII, quando, em um movimento também dotado de bases religiosas, passa-se a entender o louco como um sujeito a ser execrado, pois possuído por espíritos satânicos, ou fruto de rituais cabalísticos ou bruxos.




    2.2 INQUISIÇÃO E LOUCURA




    O politeísmo marcante da Grécia Antiga, que possibilitava compreender a loucura como manifestação divina atribuída a cada divindade específica, perdeu espaço para o monoteísmo em razão da propagação do cristianismo desde o fim do Império Romano.




    A nova religião reinante, pautada na relação dicotômica entre o céu e o inferno, Deus e o Diabo, por considerar que o ser humano é a imagem e semelhança do seu pretenso criador, não permitia conceber o diferente, o delirante, como manifestação do divino, do puro.14




    Esta mudança de paradigma não diz somente sobre a loucura, mas, diferentemente dos seus antecessores, fala sobre a pessoa. Enquanto o louco, no modelo ancião representava o receptáculo de uma manifestação autônoma e incontrolável, o louco na era cristã era aquele suscetível a manifestações demoníacas, e deveria ser imediata e sumariamente executado.




    Criou-se uma relação entre a loucura e práticas bruxas, desvios de comportamento e, principalmente, afastamento dos caminhos propugnados pelo Livro Sagrado, em conexão direta com o pecado.




    Neste marco temporal, o vocábulo “louco” deixou de referendar somente a pessoa que sofria determinado distúrbio ou perturbação, e passou a ser semanticamente alinhado com aqueles que praticam feitiçaria, bruxismo e endeusamento do diabo.




    Assim, ao aproximar a insanidade daqueles que eram tidos como contrários à fé, o louco passou a ser combatido pelo mais alto escalão da igreja, sendo perseguidos e condenados pela Inquisição.




    Este braço da Igreja Católica entregava ao louco o mesmo julgamento executório que outorgava aos demais perseguidos, pois acreditava tratar de ofício divino de limpeza social, justificado pela necessidade de evitar a proliferação destas manifestações. O povo católico, nesse momento histórico, contaminado com a ideia de higienização do diferente, temendo tratar-se de outra epidemia, não apresentou maior resistência aos atos praticados pelos Inquisidores.15




    A ideia de intangibilidade do divino acabou por fragilizar a própria condição humana, que deixa de auferir os louros por seus méritos ou descrédito nas falhas. Ambos os fatores passaram a ser associados a Deus ou ao Diabo. E a este último a loucura estava vinculada.16




    Em divergência ao panorama Grego, as luzes foram voltadas à pessoa, passando a compreender a loucura como uma manifestação do demônio, mas que maculava o invólucro, como se o sujeito passasse a ser um disseminador de algo reprovável pela sociedade.




    Não parece equivocado inferir que o nascimento do estigma sobre o louco tenha se dado neste momento. Estaríamos diante de um erro histórico crasso se afirmássemos tratar da carga social que carrega o doente mental, porque a loucura, tal qual na Grécia, não era compreendida pelo viés médico, mas tão somente pelo religioso, todavia, a figura do louco se tornou um Outro socialmente indesejável.




    2.3 SUCESSORES DO LEPROSÁRIO




    Para garantir a soberania religiosa, a Igreja se mostrou adaptável aos fluxos sociais, de modo que do século XII ao XV, em que pese ter se mantido em um centro de poder, lado a lado com os monarcas, se viu necessário abrandar determinadas posturas, e a submersão da Inquisição é prova cabal desta percepção.




    No período conhecido como Renascença, a Europa reencontrou o caminho das artes, da filosofia, da identificação do lúdico. Em contrapartida, poucos foram os períodos históricos em que tantos problemas sociais tão graves foram relatados. Destacam-se a fome, o desemprego e, o maior dos males, a lepra, que assolavam o território.




    A lepra se alastrou de forma tão preocupante sobre o território Europeu, tornando-se legítima preocupação acerca da perpetuação humana, a ponto de Foucault relatar terem existido mais de dezenove mil leprosários durante toda a cristandade. 17




    Este mal, que foi fruto das Cruzadas, atingiu os maiores centros europeus, como a França, Espanha, Inglaterra, Alemanha, dentre outros, e, ainda impregnados pelo catolicismo, acreditava-se tratar de mal que servia para punir aqueles que Deus havia escolhido liberar sua cólera.




    Por sua vez, a loucura, anteriormente perseguida, vive nova experiência. Esta nova vivência importa em fragmentação. De um lado, a loucura será destacada nas artes, como representação do lúdico, das demonstrações do íntimo humano e do sobrenatural18. Por outro lado, ainda vinculado à marca inquisitorial, aquela é entendida como presságio da morte e do fim do mundo, em verdadeira anunciação apocalíptica e da apreensão da finitude do sujeito pelo aparecimento, ou reconhecimento, do desatino.




    [...] Não é mais o fim dos tempos e do mundo que mostrará retrospectivamente que os homens eram uns loucos por não se preocuparem com isso; é a ascensão da loucura, sua surda invasão, que indica que o mundo está próximo de sua derradeira catástrofe; é a demência dos homens que a invoca e a torna necessária19.




    Até a compreensão de mundo do louco, sem se vincular a tantas amarras sociais é atrelado a um aspecto prejudicial, relacionando-se com uma “falsa felicidade”, que, segundo a percepção popular da época representa “o triunfo diabólico do Anticristo, é o Fim, já bem próximo”20.




    E mais. Lado a lado com a percepção da loucura como presságio apocalíptico, a manifestação animalesca representou para o povo europeu uma estigmatização bem próxima do que vem a sofrer o negro anos depois: O diferente não sente dor, pois a bestialidade deve ser liberta, e, como besta, deve ser domada pelos seres racionais.




    Em harmonia com o relatado, Maria de Fátima Freire de Sá lembra que:




    A clausura na qual os loucos foram colocados representou a segregação de selvagens em jaulas, sendo eles submetidos a tratamentos desumanos e degradantes, já que nenhum reconhecimento lhe era possibilitado em torno da sua humanidade ou sequer da sua autonomia21




    Para além da higienização social experimentada, a renascença permite analisar a loucura de forma lúdica, mas que trouxe percepções importantes sobre o tema. Além dos aspectos já destacados, podemos citar um dito popular entoado até os dias presentes que é oriundo deste momento histórico, a saber “vai ficar louco de tanto estudar”.




    Desta formação linguística é possível obter duas informações de extrema valia para os subtópicos seguintes, quais sejam: A loucura aparece como punição do saber 22, ao passo que, ainda inocentemente, percebe-se que fatores inatos ao sujeito são desencadeadores do desatino.




    Sobre este último aspecto, que será o grande alvo do estudo a partir do final do século XVIII e início do XIX, até então, restava intrinsecamente relacionado ao divino, vindo somente na Grécia Antiga a ser abordado rapidamente por Sócrates. Na idade média, esta talvez tenha sido a primeira oportunidade que o tema foi tratado sob estas luzes.




    De todo modo, a conclusão que o autor em destaque chega sobre a loucura na Renascença é: “Por certo, a loucura atrai, mas não fascina”23.




    E isso se manifesta no período pós lepra. Os leprosários, que, em verdade, representavam campos de exclusão daqueles infectados, submetidos a tratamentos médicos inspirados nos estudos Árabes, se esvaziaram pós Cruzadas. Pensados como estruturas de contenção da lepra pela via da reclusão dos seus contaminados, através do encarceramento, estas construções se mantiveram erguidas, mas os seus interiores passaram a ser habitados por outro núcleo social.




    Os leprosos foram inicialmente sucedidos pelos acometidos de doenças venéreas. Estes recebiam tratamento inicial, submetendo-se a verdadeira triagem entre aqueles que tinham condição de se recuperar daqueles que seriam encarcerados ali até a morte. Os passíveis de tratamento eram deslocados para hospitais apropriados.




    Posteriormente, este campo de exclusão passou a ser habitado não mais por pessoas que necessitavam qualquer espécie de tratamento, mas por sujeitos que não restaram inseridos na grande dinâmica social, como desempregados, pobres, inimigos dos regentes e loucos.




    Roy Porter nos lembra que, desde este período, já eram vívidos os conchavos entre as famílias mais abastadas com os funcionários locais, magistrados e inspetores das instituições totais para se valer deste ambiente como um cenário de exclusão e não necessariamente um ambiente de cura.24




    Estes sucessores não identificaram o mesmo tratamento médico anteriormente oferecido aos residentes do local. Os novos habitantes foram alvo de tratamentos correcionais voltados a punir, invés de tratar.




    A experiência clássica da loucura nasce. A grande ameaça surgida no horizonte do século XV se atenua, os poderes inquietantes que habitavam a pintura de Bosch perderam sua violência. Algumas formas subsistem, agora, transparentes e dóceis, formando um cortejo, o inevitável cortejo da razão. A loucura deixou de ser, nos confins do mundo, do homem e da morte, uma figura escatológica; a noite na qual ela tinha os olhos fixos e da qual nasciam as formas do impossível se dissipou. O esquecimento cai sobre o mundo sulcado pela livre escravidão de sua Nau: ela não irá mais de um aquém para um além, em sua estranha passagem; nunca mais ela será esse limite fugidio e absoluto. Ei-la amarrada, solidamente, no meio das coisas e das pessoas. Retira e segura. Não existe mais a barca, porém o hospital25.




    O encerramento do livre circular da loucura no seio da população permitiu, em contrapartida, declinar sobre o tema olhares estudiosos. Pelbart já havia percebido o encarceramento da loucura à racionalidade na era moderna, ao entender que até este marco histórico, a loucura era tão presente no âmbito social que era impensável, seja porque fazia parte da sociedade como um todo, seja porque, em razão da religiosidade, era distante da compreensão humana. Em contrapartida, na era moderna, será possível pensar a loucura “porque, ao subordiná-la antiteticamente à racionalidade, médica ou filosófica, terá consumado, no mesmo gesto, sua subjugação”26.




    A partir da alocação do louco nestes ambientes excludentes, passou-se a pensar a loucura como oposto necessário à razão. Mas a exaltação à racionalidade e as mudanças sociais experimentadas no século XVII guardavam mudanças maiores e mais bruscas no tratamento dispensado a estes sujeitos.




    Não bastava o não reconhecimento da loucura como um saber médico, mas em verdade, tratava-se o louco como um desocupado, um desatinado que, se não produzia, não fazia porque não queria, tal qual os pobres e desempregados.




    A burguesia, aliada à filosofia protestante de Calvino, após verdadeira ascensão ao poder político, incutiu o ideal do trabalho como instrumento dignificante do homem. E, por necessitar de mão de obra, aqueles que outrora restaram excluídos da sociedade, se viram reintegrados para cumprir tarefas repetitivas, e sem grande complexidade, mas necessárias ao desenvolvimento da atividade manufatureira ou fabril europeia27.




    Esta expansão da filosofia burguesa serviu para acentuar os problemas da heterogenia interna nos ambientes totais: Os até então desocupados, pobres e inimigos do grande poder se viram em situação na qual conseguiam compor, de certo modo, a estrutura negocial de estabelecimentos fabris e ajudar no desenvolvimento da nação, enquanto que os loucos não contribuíam economicamente.




    Assim, paulatinamente, por uma verdadeira alocação laboral, os antigos leprosários, já revestidos no século XVII sobre o rótulo de hospitais gerais e casas de misericórdia, são reservados exclusivamente ao enclausuramento do louco, uma vez que os antigos coinquilinos descobriram uma rota de fuga da realidade aprisionadora.




    Como fruto desta inaptidão para o trabalho nos moldes propostos pela burguesia, novo rótulo é agremiado ao louco, posto que a filantropia das casas de misericórdia pouco conhecia da doença e de como tratá-la, mas, em verdade, praticavam atos de punição à ociosidade 28.




    Neste sentido, “nasceu uma sensibilidade, que traçou uma linha, determinou um limiar, e que procede a uma escolha, a fim de banir”29. Os grandes centros realizaram verdadeiro esforço no sentido de fechar os grandes portões à loucura que, até o início da Renascença, se não eram plenamente aceitos, por motivos religiosos, pelo menos frequentavam o imaginário popular.




    Os leprosários, símbolo de exclusão, finalmente, conheceram seus últimos habitantes.




    2.4 O ESTALAR DA RAZÃO




    O trancafiar da loucura pela razão não se deu por motivos altruístas, ou em benefício daqueles que serviriam de objeto do estudo, mas voltado a satisfação do desejo de proteção do corpo social produtivo de um mal imaginário, criado nos confins da exclusão.




    Como relatado por Michel Foucault, havia sido construído na Diocese de Paris, ao menos, 43 leprosários30. Nota-se que o centro urbano não se desenvolveu para fora dos muros da cidade, mas dentro do círculo de proteção do governo regente. Assim, ao passo que os leprosários representavam centros de segregação, a separação era social, mas nem tanto espacial.




    As grandes casas de misericórdia, sucessoras dos leprosários, continuavam pertencentes aos grandes centros, visto que repaginadas sobre construções medievais, vindo a herdar desde os muros a determinados equipamentos dos construtos originais.




    Contudo, o medo da lepra, das doenças e de todo o mal que a loucura já representava, fez com que a população exigisse a remoção deste núcleo populacional indesejado para ambientes menos civilizados, empurrando a loucura, mesmo trancafiada, para fora das grandes cidades, tal qual havia feito anteriormente através das naus dos loucos.




    Neste novo cenário em que “O desatino adquire o valor imaginário de doença, mas seu conteúdo é moral”31, se mostrou necessário redimensionar os esforços metodológicos até então entregues à loucura, colocando em cena os meios de experimentação próprios da medicina, como método de controle da população das instituições totais.




    E por que trancafiar os loucos invés de tentar realocá-los na sociedade? A esta pergunta, a razão responderá afirmando que “o confinamento dos loucos representa em termos jurídicos o desaparecimento da liberdade já efetuado pela loucura no plano psicológico.”32. Assim, a relação loucura-instituição total se revela essencial no imaginário do homem médio europeu do século XVIII e XIX.




    Mesmo com todo esforço de entregar cientificidade médica ao tratamento da loucura, alguns escritos revelam que técnicas arcaicas foram reinterpretadas, não mais com o objetivo de obter qualquer espécie de cura ao “paciente”, mas como forma de punição do interno pela prática de ato contrário a moral reinante.




    Toma-se como exemplo a ducha de água fria. Este tratamento, relata Foucault, era inicialmente encartado como uma forma de acalmar o sujeito que estava em crise delirante33. Após a intervenção médica, que já se viu, era aliada da moral, o mesmo ato ganhou novo signo, passando a representar uma forma de repressão pura e simples pelo mal ato. Passou de tentativa dessarroada de cura para uma punição pautada nas bases racionais.




    A ducha, não refrescava mais, punia; não se deve mais aplicá-la quando o doente está “excitado”, mas quando cometeu um erro; em pleno século XIX ainda, Leuret submeterá seus doentes a uma ducha gelada na cabeça e empreendera neste momento, com eles, um diálogo durante o qual forçá-los-á a confessar que sua crença é apenas delírio. O século XVIII havia também inventado uma máquina rotatória onde se colocava o doente a fim de que o curso de seus espíritos demasiado fixo numa ideia delirante fosse recolocado em movimento e reencontrasse seus circuitos naturais. O século XIX aperfeiçoa o sistema dando-lhe um caráter estritamente punitivo: a cada manifestação delirante faz-se girar o doente até desmaiar, se ele não se arrependeu.34




    Em que pese a crítica feita ao exacerbado controle moral da loucura35, é de grande valia o trabalho desenvolvido por Pinel na França, Tuke na Inglaterra e Riel na Alemanha, e seus sucessores no tratamento desenvolvido em prol dos internos.




    Transformar a loucura em objeto do saber médico serviu não para entender o nascimento e processamento deste traço disruptivo da razão, mas em classificá-la e, a partir da observação, buscar padrões que possibilitariam, futuramente, entregar tratamento adequado a cada uma das manifestações detectadas pelos estudiosos.




    Assim, ainda que o objetivo primaz da aliança medicina-moral não tenha sido entregar tratamento à loucura, mas o de proteção da população dos grandes centros, o trabalho desenvolvido por estes estudiosos impulsionou a revisão do paradigma da loucura.




    Neste ponto, em que pese o destaque conferido aos demais contemporâneos de Pinel, será direcionado o relato deste espaço histórico amostral aos feitos do Francês, sem que isso indique qualquer desvalorização do método inglês ou alemão.




    Em verdade, o tratamento dispensado por Pinel é emblemático, pois, ao mesmo tempo em que veda a utilização de grilhões e de coerção física em desfavor dos internos, o método asilar desenvolvido não quebra com as amarras sociais que separam os loucos da sociedade. É a concessão de uma liberdade interna, inerente, somente, aos espaços asilar36.




    O método de Pinel, que representa uma doutrinação racional, tem como função imprimir ao sujeito submetido ao tratamento asilar a mesma moral reinante no mundo de fora, de modo que a repressão aos desvios é imediata e entendida como necessária.




    Qualquer desvio em relação a uma conduta normal devia ser observado e seguido de punição imediata. E tudo isso sob a direção de um médico cuja tarefa era a de um rigoroso controle ético. Em suma, a grande tarefa do asilo era (e ainda é até hoje) homogeneizar todas as diferenças, isto é, reprimir os vícios, extinguir as irregularidades, denunciar tudo aquilo que se opõe às virtudes da sociedade. Por isso mesmo, uma única diferença vai poder manifestar-se através dessa instituição: a diferença entre o normal e o anormal.37




    Observado externamente, pode-se supor tratar o asilo como um ambiente neutro de observação, diagnóstico e terapêutica. Contudo, sob olhares atentos à realidade vivida no ambiente interno da construção, o método de reconstrução do sujeito parte da submissão ao julgamento social e condenação das práticas desviantes. Em síntese, não se busca “curar” a doença, mas de criar um fantoche que consiga suprimir os seus impulsos involuntários em moldes socialmente aceitos.




    Muda-se, também, a conceituação que se tinha, até então, sobre a loucura. Deixa de ter uma personalidade originária, ao passo que também já não é compreendida como um desígnio ou infortuno divino, mas como “uma desordem que se manifesta pelas maneiras de agir e sentir, pela vontade e liberdade do homem”38.




    Nesse momento, é possível identificar os rabiscos de um saber psicológico, posto que se reconhece que a loucura não é o rompimento com a humanidade, mas a manifestação da própria subjetividade do sujeito.




    Pinel, seus contemporâneos e sucessores, ao aliar pseudocientificidade à moral, por mais embrionária que tivesse sido a experimentação, conseguiram lançar feixes de luz sobre o que veio posteriormente ser conhecida como psicologia, pois, mesmo em um ambiente extremamente repressivo e homogeneizador como o asilar, conseguiram extrair bases da psique humana que serão mais bem organizados por Freud e demais pesquisadores do pós guerra39.
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